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videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Celeste Maria Reis Gaspar dos Santos
Amaro, delegada regional da Cultura do Centro.

Vogais efectivos:

Licenciado António Alexandre Ribeiro Pacheco de Carva-
lho, técnico superior assessor principal do quadro de pes-
soal da Delegação Regional da Cultura do Centro, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Manuel Queiroz Rodrigues, técnico superior
assessor do quadro de pessoal da Delegação Regional
da Cultura do Centro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ângela Maria Tavares Rente Quaresma Sobral,
técnica superior assessora principal do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Coimbra.

Licenciada Clarinda Fernanda Silva Moutinho dos Santos,
técnica superior assessora do quadro de pessoal da Dele-
gação Regional da Cultura do Centro.

23 de Fevereiro de 2005. — A Delegada Regional, Celeste Maria
Reis Gaspar dos Santos Amaro.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 5093/2005 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2005 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Carla Maria do Rosário Santo, técnica superior de 2.a classe, da car-
reira de técnico superior de arquivo, do quadro de pessoal do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada equi-
paração a bolseiro no País, a tempo parcial, às sextas-feiras de
Janeiro de 2005 a Janeiro de 2006.

17 de Fevereiro de 2005. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 5094/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Maio de 2005, por delegação:

Honorato Manuel Predo Pires, assistente administrativo principal, da
carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizado a
gozar licença parental, pelo período de 90 dias, com início a 29
de Abril de 2005.

21 de Fevereiro de 2005. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 5095/2005 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2005 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Selda Pereira dos Santos, assistente administrativa principal,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital da Guarda — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa especialista da mesma
carreira e quadro.

21 de Fevereiro de 2005. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto das Artes

Aviso (extracto) n.o 2444/2005 (2.a série). — Em conformidade
com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários dos quadros de pessoal dos ex-Instituto de Arte Contem-
porânea e ex-Instituto Português das Artes do Espectáculo, reportada
a 31 de Dezembro de 2005, se encontra afixada para consulta.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, da organização da
lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação.

14 de Fevereiro de 2005. — O Director, Paulo Cunha e Silva.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 5096/2005 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2005 do director do Instituto Português de
Arqueologia, considerando que se encontram ultrapassadas as situa-

ções de administração de recursos humanos, financeiros e logísticos
que motivaram a atribuição ao licenciado Paulo Alexandre Brálio
de Oliveira, director do Departamento de Gestão e Planeamento,
de competências delegadas para essas áreas, é revogado o despacho
publicado sob o n.o 14 518/2003 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2003.

23 de Fevereiro de 2005. — A Chefe de Repartição, Leopoldina
Cova.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5097/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no presidente do Instituto da Água (INAG), licenciado Orlando José
Manuel de Castro e Borges, as seguintes competências para, no âmbito
daquele Instituto:

a) Autorizar, nos termos da lei, deslocações em serviço ao estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e
2 do artigo 27.o, nos termos e ao abrigo da alínea d) do
n.o 3 do citado artigo, e autorizar a prestação de trabalho
em dias de descanso semanal, complementar e feriados ao
pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o,
todos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a realização da respectiva despesa;

c) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, no n.o 2
do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários ou agen-
tes em congressos, seminários, colóquios, reuniões, estágios,
acções de formação ou outras missões específicas no estran-
geiro, desde que não impliquem deslocações superiores a sete
dias e estejam integrados em actividades do Instituto ou ins-
critos em planos aprovados;

e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes, bem como o pagamento dos cor-
respondentes abonos;

f) Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, o uso de avião nas deslocações em serviço no
território nacional;

g) Aprovar, conjuntamente com o director-geral da Adminis-
tração Pública, os programas e provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Autorizar a prorrogação, nos termos da lei, do prazo con-
tratual de obras ou fornecimentos de bens e serviços, por
causas cuja responsabilidade não possa ser imputada ao
adjudicatário;

i) Autorizar a revisão de preços de empreitadas de obras públi-
cas ou serviços cuja previsão se encontre consagrada em cláu-
sulas contratuais ou em cadernos de encargos;

j) Autorizar a prorrogação dos prazos dos contratos-programa;
l) Homologar autos de recepção de obras, independentemente

do seu valor;
m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do

artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
n) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-

nares e de inquérito por mim ordenados que não sejam desde
logo nomeados por meu despacho;

o) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, sob proposta do instrutor do res-
pectivo processo;

p) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;
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q) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de E 15 000;

r) Autorizar, no âmbito das atribuições do INAG, a prestação
de apoio material e financeiro a entidades públicas, coope-
rativas e privadas;

s) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas do Instituto, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, delego, ainda, no presidente do INAG, licenciado Orlando
José Manuel de Castro e Borges, as competências para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
ou realização de obras até ao valor de E 450 000;

b) Exercer a minha competência prevista no n.o 2 do artigo 79.o

do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor
do contrato não exceder o limite da competência delegada
na alínea anterior.

3 — Autorizo o presidente do INAG a subdelegar nos vice-pre-
sidentes as competências ora delegadas, salvo as previstas na alínea s)
do n.o 1.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelo presidente do INAG que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

11 de Fevereiro de 2005. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Luís José de Mello e Castro Guedes.

Despacho n.o 5098/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no presidente do Instituto dos Resíduos, engenheiro Artur Manuel
Ascenso Martins Pires, as seguintes competências para, no âmbito
daquele Instituto:

a) Autorizar, nos termos da lei, deslocações em serviço ao estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e 2
do artigo 27.o, nos termos e ao abrigo da alínea d) do n.o 3
do citado artigo, e autorizar a prestação de trabalho em dias
de descanso semanal, complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o, todos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a
realização da respectiva despesa;

c) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, n.o 2 do
artigo 78.o e n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários ou agen-
tes em congressos, seminários, colóquios, reuniões, estágios,
acções de formação ou outras missões específicas no estran-
geiro, desde que não impliquem deslocações superiores a sete
dias e estejam integrados em actividades do Instituto ou ins-
critos em planos aprovados;

e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes, bem como o pagamento dos cor-
respondentes abonos;

f) Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, o uso de avião nas deslocações em serviço
no território nacional;

g) Aprovar, conjuntamente com o director-geral da Adminis-
tração Pública, os programas e provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Autorizar a prorrogação, nos termos da lei, do prazo con-
tratual de obras ou fornecimentos de bens e serviços, por
causas cuja responsabilidade não possa ser imputada ao
adjudicatário;

i) Autorizar a revisão de preços de empreitadas de obras públi-
cas ou serviços cuja previsão se encontre consagrada em cláu-
sulas contratuais ou em cadernos de encargos;

j) Autorizar a prorrogação dos prazos dos contratos-programa;
l) Homologar autos de recepção de obras, independentemente

do seu valor;
m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do

artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
n) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-

nares e de inquérito por mim ordenados que não sejam desde
logo nomeados por meu despacho;

o) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, sob proposta do instrutor do res-
pectivo processo;

p) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

q) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de E 15 000;

r) Autorizar, no âmbito das atribuições do Instituto dos Resí-
duos, a prestação de apoio material e financeiro a entidades
públicas, cooperativas e privadas;

s) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas do Instituto, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, delego, ainda, no presidente do Instituto dos Resíduos,
engenheiro Artur Manuel Ascenso Pires, as competências para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
ou realização de obras até ao valor de 450 000;

b) Exercer a minha competência prevista no n.o 2 do artigo 79.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor
do contrato não exceder o limite da competência delegada
na alínea anterior.

3 — Autorizo o presidente do Instituto dos Resíduos a subdelegar
nos vice-presidentes as competências ora delegadas, salvo as previstas
na alínea s) do n.o 1.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelo presidente do Instituto dos Resíduos que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

11 de Fevereiro de 2005. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Luís José de Mello e Castro Guedes.

Despacho n.o 5099/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e sob
proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas
do Alqueva, S. A., aprovo as plantas do local da situação das parcelas
a expropriar, anexas ao presente despacho e do qual fazem parte
integrante, abrangidas pela declaração de utilidade pública com carác-
ter de urgência a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 1.o
do mencionado diploma, necessárias para a implantação do bloco
de rega do Monte Novo.

As plantas podem ser consultadas na sede da EDIA — Empresa
de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., sita na
Rua de Zeca Afonso, 2, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, sita na
Estrada das Piscinas, 193, em Évora.

Os encargos com a expropriação em causa são da responsabilidade
da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A., e serão caucionados nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, aplicável por força do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro.

16 de Fevereiro de 2005. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Luís José de Mello e Castro Guedes.


